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Vulnerability, counseling and HIV rapid testing: perceptions of patients and health professionals

Resumo 

O objetivo deste estudo foi analisar as percepções de profissionais da saúde e usuários acerca da vulnerabilidade, aconselhamento e teste rápido para HIV em um CTA. Participaram através de entrevistas semiestruturadas 16 profissionais e 27 usuários em situação de vulnerabilidade. A partir de uma Análise Temática, percebemos que tanto usuários como profissionais destacaram os aspectos positivos do aconselhamento e do teste rápido no contexto dos CTA para pessoas em situação de vulnerabilidade. Além disso, o vínculo profissional-usuário apareceu como uma importante estratégia de atenção integral. A importância de múltiplas portas de entrada para realização do teste, como a atenção primária e os CTA, também surgiu como temática relacionada à integralidade. Os resultados apontaram a importância de pensar respostas programáticas no enfrentamento da vulnerabilidade nestes cenários.
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Abstract 

The objective of this study was to analyze the perceptions of health professionals and patients about the vulnerability, counseling and HIV rapid testing in a CTA. Participated by semi-structured interviews 16 professionals and 27 patients in vulnerability situation for HIV. From a Thematic Analysis, we noticed that both patients and professionals highlighted positive aspects of counseling and rapid testing in CTA context for people in vulnerability situation. Besides, the bound professional-patient appeared as an important integral attention strategy. The importance of multiple entrances to rapid testing, such as the primary attention and the CTA, also emerged as a thematic related to integrality. The results pointed the importance of thinking programmatics answers in coping of vulnerability in these scenarios.
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Introdução 

No contexto atual da epidemia do vírus HIV, novas políticas vêm sendo implementadas, entre elas a ampliação do acesso à testagem, principalmente por meio do teste rápido para HIV, sífilis e hepatites B e C, tanto no nível secundário (Centros de Testagem e Aconselhamento/CTA, Serviços de Assistência Especializada/SAE), quanto na atenção primária (Unidades Básicas de Saúde/ESF, Unidades de Pronto Atendimento/UPA). Esta ampliação do acesso ao teste de HIV e outras IST (Infecções Sexualmente Transmissíveis) é recente, visto que até pouco tempo o diagnóstico era realizado principalmente nos CTA (Centros de Testagem e Aconselhamento), tendo estes serviços a missão de promover a equidade e o acesso ao aconselhamento, ao diagnóstico do HIV, hepatites B e C e sífilis e à prevenção destas e das demais IST (Diaz-Bermudes, 2007; Brasil, 1998; Brasil, 2003; Brasil 2005; Brasil, 2010). 
A implementação do teste rápido é justificada pela sua eficiência e confiabilidade, mas também em virtude da sua relação custo-benefício (Pascom et al., 2007). Além disso, o Ministério da Saúde reforça que a principal mudança entre a testagem tradicional e o teste rápido é a redução do tempo entre a coleta e o resultado (Brasil, 2010), o que possibilita oferecer acolhida imediata aos portadores do HIV dentro da rede assistencial do SUS (Sistema Único de Saúde) (Diaz-Bermudez, 2007).
Como consequência desta ampliação, o favorecimento do princípio da integralidade do cuidado também entra em pauta. Segundo Pinheiro e Mattos (2004), o conceito de integralidade se refere ao cuidado em saúde a partir de uma lógica articulada das especificidades dos usuários e de seus contextos. Para tanto, trabalha-se uma atenção interdisciplinar em rede entre diferentes setores de assistência, na tentativa de dar conta de suas complexidades (Palácio, Figueiredo & Souza, 2012). Tendo em vista esta tentativa, pode-se comisapreender que a promoção da integralidade serve também para uma maior aproximação de populações historicamente mais afetadas pelo vírus e, portanto, consideradas em situação de maior vulnerabilidade (Brasil, 2010). Do ponto de vista teórico, a nomenclatura “pessoas em situação de vulnerabilidade” entende as pessoas a partir de uma intersecção de questões individuais, sociais e institucionais que implicam em maior ou menor suscetibilidade ao adoecimento e, ainda, em maior ou menor acesso a recursos (Parker & Camargo, 2000). Atualmente, o conceito de vulnerabilidade vem sendo compreendido desde uma perspectiva combinada de vulnerabilidade e de direitos humanos, no qual a vulnerabilidade passa a ser pensada em um contexto programático (Ayres, Paiva & Buchalla, 2013). 
Outro conceito importante no cenário das vulnerabilidades é o estigma. Segundo Parker (2012), estigma é caracterizado a partir de um contexto histórico determinado por formulações culturais e sistemas de poder e de dominação. Assim, em termos gerais, estigma poderia ser considerado um processo de exclusão que envolve diferentes níveis sociais em um jogo desigual de forças, podendo desencadear ações discriminatórias. Monteiro, Villela e Soares (2013) destacam ainda que estas relações de poder podem ser ilustradas a partir de diferentes eixos de inequidades – como de gênero, de raça/etnia e de sexualidade. Estes eixos, também presentes no conceito de vulnerabilidade, não operam de forma isolada, mas sim de modo interseccional, isto é, estão conectados em níveis micro e macrossociais, sendo suas articulações essenciais para análise dos processos que levam ao estigma e à vulnerabilidade (Monteiro, Villela & Soares, 2013).
Cabe destacar que internacionalmente o Brasil é considerado destaque na resposta a epidemia de aids dos últimos 30 anos, principalmente no que se refere a estas populações em situação de vulnerabilidade. Nestes segmentos populacionais, também denominados pelo Ministério da Saúde como populações-chave, a prevalência é mais elevada, como em homens que fazem sexo com homens (HSH) (10,5%), usuários de drogas (5,9%) e profissionais do sexo (4,9%) (UNAIDS, 2013). Outro segmento populacional em situação de vulnerabilidade ao HIV é o de pessoas vivendo em situação de rua, com prevalência de infecção estimada em 4,9% em São Paulo (Granjeiro et al., 2012), além das transexuais, com prevalência estimada em 25% de soropositividade em Porto Alegre (Costa et al., 2014). Estes dados podem ser levados em conta tendo em vista também a incidência brasileira de aids, que em 2014 foi de 19,7 casos para cada 100 mil habitantes, com uma taxa de 0,39% de prevalência na população geral (Brasil, 2015).
A partir dessas reflexões, o presente estudo teve como objetivo analisar as percepções de profissionais de saúde e pessoas consideradas mais vulneráveis ao HIV/aids em relação à oferta do teste rápido e aconselhamento em um CTA de Porto Alegre. Além disso, foram analisados aspectos relacionados à descentralização do teste rápido a partir da percepção dos participantes, levando em conta as razões que o fizeram optar pelo serviço especializado (CTA).

Método

O presente estudo foi realizado em um Centro de Testagem e Aconselhamento (CTA) da cidade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil. Trata-se de uma pesquisa qualitativa de caráter exploratório e descritivo, em que se buscou a percepção de 27 usuários do serviço, pertencentes a segmentos populacionais considerados em situação de vulnerabilidade ao HIV, e de 16 profissionais de saúde, todos trabalhadores do serviço.
 Os usuários participantes são caracterizados como homens que fazem sexo com outros homens, pessoas transexuais, usuários de drogas, pessoas em situação de rua, portadores de DST e profissionais do sexo. Eles apresentaram idade entre 18 e 55 anos, sendo 15 homens, 10 mulheres e 2 transexuais, todos autodeclarados. Esses usuários foram convidados a participar do estudo ao comparecerem no CTA em busca de testagem para HIV, sífilis, e/ou hepatites B/C, e serão identificados ao longo do artigo como U1, U2, U3... U27.
Dentre os profissionais participantes estavam 3 aconselhadores (2 deles também executores do teste rápido), 2 gestores de saúde, 3 médicos, 2 profissionais de laboratório, 3 recepcionistas e 1 profissional administrativo. Por questões de confidencialidade, não serão apresentadas características sociodemográficas dos profissionais de saúde (identificados ao longo deste artigo como P1, P2, P3... P16).
Como ferramenta de coleta de dados foram utilizadas entrevistas semiestruturadas, buscando aprofundar a temática das mudanças quanto à nova tecnologia de testagem, avaliação do serviço oferecido, além de percepções acerca de acesso e diferentes contextos de oferta dos testes rápidos, tendo como pano de fundo a reflexão sobre peculiaridades e vulnerabilidades associadas às pessoas atendidas. 
As entrevistas tiveram duração aproximada de 30 minutos, foram gravadas, transcritas e digitalizadas, reunindo um corpus único, seguindo a perspectiva de Uriarte et al. (2002). Para a interpretação dos dados foi utilizada a Análise Temática (AT). Braun e Clarke (2006) estabelecem alguns passos para a realização da AT, que incluem: a transcrição cuidadosa das entrevistas; a codificação inicial dos temas que surgem como mais relevantes a partir da exploração de todo o material; as análises dos temas devem ser coerentes, consistentes e distintos entre si; depois de escolhidos os temas, as entrevistas devem ser relidas e recodificadas; os dados das entrevistas devem ser interpretados e organizados, ao invés de apenas parafraseado ou descritos; a análise de dados deve considerar um bom equilíbrio entre a narrativa analítica e extratos ilustrativos que são fornecidos no texto.
As questões éticas foram asseguradas nesta pesquisa, sendo esta submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da PUCRS, financiada pelo Ministério da Saúde (Edital para seleção de subprojetos de pesquisa em DST, HIV/AIDS e Hepatites Virais – 2013/1). 

Resultados e Discussão

Os resultados e a discussão serão apresentados conjuntamente, a partir de três eixos de análise: 1) Motivações e características da testagem rápida realizada no CTA; 2) Vulnerabilidade, atenção e acesso aos serviços de saúde; e 3) Percepções dos usuários de um CTA acerca do teste rápido e aconselhamento na atenção primária. Os eixos descritos foram selecionados a partir da leitura das entrevistas compostas em um único corpus, tendo como critério de orientação as temáticas de maior destaque.

Motivações e características da testagem rápida realizada no CTA
 
Os usuários participantes trouxeram diversos aspectos que caracterizavam a testagem realizada no CTA e a escolha deles pelo serviço. Foram mencionados os fluxos menos burocratizados, com a possibilidade de realizar os exames sem requisição médica: “Só vem aqui, fala que quer fazer o teste do HIV e faz. Não precisa aquela burocracia, papel, consultar com médico, o médico te dá um encaminhamento, aquela coisa toda” (U12). 
Alguns participantes também destacaram a universalidade de acesso à atenção e aos insumos. “Porque é dado gratuitamente o material todo. Entende? Eu por exemplo não tenho condições de comprar” (U9). A partir do que foi exposto anteriormente, se observa a importância de uma atenção de acesso universal e de qualidade através do SUS. Paiva (2013) destaca que a resposta brasileira à aids, elogiada internacionalmente, produz uma inovação de práticas, técnicas e teorias no desafio de abordar as dimensões sociais e psicossociais dos processos de saúde-doença. Passa por expandir as abordagens individualistas, considerando o contexto social e político na perspectiva da defesa e promoção dos direitos humanos, a partir da articulação entre pesquisadores, atores governamentais e sociedade civil. Neste sentido, se destaca a característica do CTA de acolher e atender a partir da iniciativa e decisão do próprio usuário e de ofertar preservativos femininos, masculinos e gel lubrificantes em quantidade definida em conjunto com a pessoa atendida.   
Outro aspecto salientado foi o atendimento rápido do CTA: “Hospitais e postos que eu vou dá para desistir, no meio da consulta é para desistir de tanto esperar. E outros tu tens que ir cedo, madrugar para conseguir ficha. E aqui não, eu cheguei um pouquinho antes das 13h para pegar a ficha e gostei, foi bom”. (U24). Além da rapidez referida pelo U24, outros participantes também fazem um contraponto em relação aos planos de saúde. Segundo eles, o tempo de espera nos planos de saúde privados pode dificultar o acesso e, ainda, o setor público em algumas situações apresenta-se mais eficiente em relação à agilidade de atendimento e à qualidade da atenção recebida. A burocracia geralmente vivenciada pelos planos de saúde privados apresentou-se como uma barreira no acesso, visto que as trajetórias que levam ao atendimento passam por múltiplas instâncias, desde o financiador do plano de saúde até laboratórios e profissionais de saúde. “Hoje em dia pelo plano de saúde tu demora muito mais do que... a sorte né? Não sei se para todo mundo é assim, mas, para mim, tu chegou (no CTA), atendido, pegou a ficha”. (U2)
Além disso, os participantes ressaltaram fatores que também influenciam nos desdobramentos de seus processos de saúde/doença, principalmente no que se refere a equipamentos, a especialidade e ao vínculo. Os equipamentos parecem estar associados principalmente à redução do tempo de espera e à configuração do serviço que, segundo os participantes, contribuem para a agilidade do serviço (desde sua chegada até sua saída). No que diz respeito às especialidades profissionais, os participantes referiram a importância de qualificações necessárias para os profissionais manusearem os equipamentos e para lidar com suas demandas. Isso foi ressaltado tanto por usuários, como por profissionais participantes. “Como eu já conhecia aqui, que trata muito desse assunto, isso é uma coisa que dá segurança, para quem tem um entendimento mais... Isso eu sei que dá uma segurança, porque é um lugar que trata, e a gente sabe que as pessoas vão saber lidar com isso. Não é só lidar com a doença, é com saber lidar contigo” (U15); “O paciente já tem uma referência e ele já fica mais tranquilo. Acho que é um grande diferencial a gente estar apoiando (aconselhamento) ” (P5). 
No que diz respeito ao vínculo, a maioria dos participantes referiu ser um fator de importância. Em consonância a este resultado, diversos autores (Goulart & Chiari, 2010; Ayres, 2005; Caprara, 1999) também salientam a importância da relação profissional-usuário em um contexto sócio-histórico. Problematizar com maior profundidade as produções de sentidos e significados, a partir desta interação, pode contribuir para a compreensão do fazer profissional e como este interfere no acesso à saúde (Goulart & Chiari, 2010). Além disso, levando em conta que o estigma é produzido por processos sociais e aplicado por sistemas de opressão, esta noção de sentidos e significados pode, inclusive, contribuir para reflexões críticas acerca de discriminações e vulnerabilidades associadas aos usuários (Parker, 2012). A proposta da oferta de aconselhamento juntamente com o teste de HIV pode ser considerada como uma tentativa de alcançar este objetivo, visto que busca construir vínculo entre usuários e profissionais da saúde no intuito de atender demandas próprias do contexto do usuário.
Estes aspectos parecem ser uma marca importante deste nível de atenção, já que por se tratarem de equipes especializadas, em tese, teriam boas condições de articular tais recursos (equipamentos; especialidade; vínculo). Nesta direção, os profissionais referem: “Eu acho que o acolhimento deles (CTA), a precisão e a segurança que eles dão no acolhimento é muito importante” (P4). “Eu fiz a tua escuta, eu conheço a tua história e eu olho o resultado contigo né?” (P5). A articulação entre estes diferentes recursos parece ser a potencialidade do atendimento no CTA, sendo sua importância reforçada por estudos recentes, em que usuários indicaram como fundamentais o aconselhamento (Carvalho et al., 2016). Estudos também apontam para a importância de outras atividades desenvolvidas pelos CTA, como palestras, orientações ao exame, distribuição de preservativos e auxílio médico (Mesquita Filho & Libânio, 2013; Sobreira, Vasconcellos & Portela, 2012).
No que se refere a mudanças com a implantação da modalidade rápida de testagem, salienta-se o fato de que o usuário faz todo seu processo em apenas uma visita ao serviço, o que parece ter aumentado a importância do momento de aconselhamento. Em relação a este aspecto um dos participantes refere: “Eles não absorviam muita coisa no aconselhamento. (...) A angústia pré-teste é tão grande que às vezes depois no pós ‘tu pode me dizer de novo’ eles pedem. Parece que baixou a ansiedade” (P5). Do ponto de vista dos usuários, o fato de realizar todo o processo em um único atendimento foi considerado algo muito positivo. Outra mudança que foi considerada positiva pelos usuários, conforme relato a seguir, é que o mesmo profissional realiza o pré e o pós teste: “Eu acho que é muito melhor tu continuar sendo sempre com a mesma pessoa, daí já cria aquele vínculo com aquela pessoa e tu já espera um conforto, enfim”. (U17). Além de pontuar este benefício, a partir desta fala é possível novamente reforçar a importância de um campo que propicie um vínculo para tratar as especificidades dos usuários. Considerando também o estado de “conforto” referido, pode-se sugerir que a vinculação entre profissional-usuário serve ainda como uma estratégia para abordar aspectos relacionados às situações de vulnerabilidade em que o usuário se encontra, já que o deixa confortável ao ser atendido. Assim, novamente, a articulação entre equipamentos-especialidades-vínculo mostra-se relevante para que os profissionais estejam qualificados a trabalhar estas demandas e, ao mesmo tempo, questionar as vulnerabilidades associadas a elas. 

Vulnerabilidade, atenção e acesso aos serviços de saúde

Neste eixo buscou-se compreender se a vulnerabilidade associada às situações dos usuários os afastavam ou os aproximavam do serviço de saúde, em especial, do CTA. Em seus depoimentos, em geral, os participantes manifestaram que não se sentiam nem especiais, nem discriminados no atendimento, pelo fato, por exemplo, de serem homossexuais: “A gente não tem nenhuma triagem, hã, fichas de tal a tal para gays e tal para não gays (risos). Não tem o departamento de testes para gays, então acho que não facilita nem complica. É para todos” (U07). Segundo Ayres e colaboradores (2013), a lógica de Vulnerabilidade e Direitos Humanos possibilita a ampliação dos conceitos de identidades. As identidades antes pensadas como fixas e isoladas, agora são pensadas como relacionais. Assim, identidades de gênero, etnia, raça, classe e sexualidade entrariam em uma lógica mais dialógica.
 Um dos participantes também refere não sentir que a sua orientação sexual interferiu na atenção que recebeu: “Normal, indiferente, também. Vem, faz e deu, né” (U08). Por outro lado, outro usuário destaca a importância do profissional estar preparado para atender pessoas de diferentes orientações sexuais e identidades de gênero: “Eu não saio falando para todo mundo que eu sou homossexual, mas eu me senti totalmente à vontade para falar, porque eu senti que ela já tem experiência com pessoas deste público” (U04). Este usuário refere também que “Querendo ou não tem um monte de gente (profissionais) que não tem (experiência com LGBT) ” (U04), revelando que existem muitos profissionais de saúde que não estão capacitados para atender os usuários fora de uma perspectiva heteronormativa.
Neste sentido, muitas vezes o discurso heteronormativo, que naturaliza a heterossexualidade ao reforçá-la como a única forma legítima de relacionar-se no âmbito sexual e afetivo (Pocahy et al., 2007), se apresenta como uma barreira de acesso aos serviços de saúde na medida em que é discriminatório. Segundo Torres e Faria (2008), ao associarem o preconceito contra homossexuais ao estigma do HIV/aids, estas revelam que a discriminação se torna ainda mais evidente. Vista desta forma, a heteronormatividade tende a ser problematizada nos serviços especializados, para que não dificulte o acesso daqueles contrários a ela. Porém, ainda que questionada, esta norma apresenta-se no discurso de alguns profissionais, retomando o conceito de risco: “População de risco tem um comportamento diferente. Então eles têm uma vida muito maluca. São drogaditos, são: ‘ah, faz o exame e faltou e não vou buscar’” (P09).
Na prática ainda há pessoas e políticas públicas que discriminam sujeitos e utilizam-se do conceito de grupos de risco como forma de identificação e caracterização da população soropositiva. Muitas vezes no cotidiano dos serviços e mesmo das políticas públicas, o conceito de grupo de risco gera determinadas lógicas de cuidado e atenção, que podem discriminar devido ao estigma nelas implícito. Este estigma fica evidente mesmo em alguns profissionais que trabalham em um serviço especializado, onde se espera uma lógica inclusiva, como no depoimento de um participante: “Assim, Drag Queen, transexual, essa gente é muito maluca. Afetados da cabeça. Eles fazem, eles se arriscam, drogadito então, nem... eles se arriscam” (P09). Cabe ressaltar que a lógica de risco apresentada pelo profissional pode caminhar na direção contrária à integralidade do cuidado. Portanto, tendo em vista o caráter intersetorial, além da complexidade dos usuários do SUS, o conceito de vulnerabilidade mostra-se mais adequado do que o de risco para dar conta de suas especificidades na rede de assistência.
Alguns usuários fizeram referência a experiências negativas, de discriminação, em outros serviços de saúde, em contraste com o espaço de respeito que encontraram no CTA. Uma das participantes remete a cenas do cotidiano: “E aqui, como o público é para travesti, é para gay, às vezes fica bem escancarado aqui, (...) lotam todos os assentos, os que estão próximos a mim, os do lado e os últimos assentos preenchidos. Então se eu for fazer um teste eu vou em um lugar específico, onde as pessoas me vissem como a (fala seu nome feminino) e não, ‘ai, a aberração está aqui’. É o que acontece no posto de saúde” (U14). Estudos anteriores ainda mostram que as pessoas transexuais têm muita dificuldade para acessar os serviços de saúde em função do preconceito e discriminação que referem sentir nos serviços de saúde (Cerqueira Santos et al., 2010; Rocha et al., 2009).
Em relação a questão de acolhimento nos serviços de saúde por pessoas que estão em situação de maior vulnerabilidade, os participantes relatam: “Tu tens que ter coragem, tem que ter coragem de vir e expor o que tu está passando. Com certeza (o serviço te rejeita). Isso mesmo. Aí eu fico pensando, bah, o que é que tu quer? Ou uns já incentivam a já não vir, entendeu? Tu já está morto, o que tu quer indo lá?” (U22); “Por que que vai lá ver se tem aids se já está querendo se matar com o uso de drogas, na real?” (U23).
É interessante salientar que os dois usuários trazem o impacto subjetivo das condições de vida que experimentam, afirmando que de alguma maneira eles já se sentiam “mortos” ou que estavam tentando se matar, assim, a partir da percepção deles, não teriam o “direito” de buscar os serviços de saúde. De alguma maneira no momento em que o Estado e os profissionais da saúde “incentivam já a não vir” eles reforçam esta ideia de não merecimento, o que tem um impacto nestes usuários, dificultando ainda mais a busca por atenção/cuidado em saúde. Ao contrário da estratégia que será apresentada a seguir, na qual o profissional da saúde consegue fortalecer a singularidade e a cidadania do usuário.  
Neste sentido, o aconselhamento parece ter sido fundamental, em um caso de extrema vulnerabilidade, como no caso de uma pessoa vivendo em situação de rua: “Ela me incentivou. Foi a sensibilidade dela, atenciosamente, atenciosidade. Me deixou seguro para mim fazer. (...)Aprendi a ver com mais atenção a vida, ter mais dignidade com a vida. (...)Me abrir espaço, me abrir um novo rumo na vida. Eu já estava triste” (U22). A fala deste usuário reforça a importância do vínculo e da intersubjetividade para o exercício da cidadania (Paiva, 2013). A intersubjetividade surge como forma de abarcar os planos individual, social e programático, atribuindo maior dinamicidade a estes. Esta dinamicidade alcança o sujeito como tendo direitos em sua vida cotidiana, vendo-o como uma pessoa que exerce cidadania.
Ainda, uma das aconselhadoras afirma a necessidade de flexibilizar as fronteiras entre grupos de vulnerabilidade, porém assume a complexidade do tema ao entender que: “(...)Sim, existem pessoas mais vulneráveis, mas isso não quer dizer que mulher casada não pega HIV, que homem heterossexual não pega HIV. Então andar nesse terreno assim, de dizer que sim, tem populações mais atingidas, mas todo mundo pode ser atingido, nossa eu acho que é um equilíbrio político assim, bem delicado. Não sei se a gente já chegou a resolver essa equação que eu acho delicada, eu acho que não dá para negar que existem populações mais vulneráveis, mas não dá para estigmatizar essas pessoas né, e esse é um jogo bem delicado, eu acho que a gente tem que ser visto com esse abacaxi na mão” (P13). 
Neste sentido, assim como destacam Perucchi e colaboradores (2011), é importante analisar os discursos que constroem as políticas de saúde e que permeiam suas ações, questionando que sujeitos produzimos nestes espaços. As autoras apontam a necessidade de questionar as verdades legitimadas pelos discursos de poder que atravessam as estratégias governamentais, refletindo acerca das reais necessidades instaladas e fazendo com que as políticas se aproximem de fato do que se propõem a responder. Destacam ainda o papel da psicologia na elaboração e execução das políticas públicas de HIV/Aids e na atuação para além de uma prática assistencial, colaborando para a promoção dos direitos humanos e do exercício de cidadania. De encontro a esta reflexão, o conceito de integralidade do cuidado também se mostra potente para compreender o usuário de saúde em suas vicissitudes. Um olhar crítico acerca de sua relação com a rede do SUS e demais estruturas sociais que a compõe pode contribuir para desconstruir estas verdades legitimadas e aproximar os serviços à realidade destas pessoas. 

Percepções dos usuários de um CTA acerca do teste rápido e aconselhamento na atenção primária

Como uma forma de refletir acerca da relação dos usuários com a rede do SUS, a descentralização dos testes rápidos para HIV, sífilis e hepatites virais tende a ser um cenário relevante de análise. Ela pode ser considerada como uma recente política que visa a universalidade e equidade de acesso aos usuários. Além disso, esta ação também vai ao encontro da integralidade do cuidado, visto que compreende os serviços utilizados por usuários de saúde como importantes para ampliação de seu acesso. A partir dessa premissa e das entrevistas, são observados alguns aspectos referidos pelos usuários do CTA quanto a realização do teste rápido na atenção básica. Cabe ressaltar que estes usuários não foram entrevistados na atenção primária, mas sim questionados quanto aos motivos que os levaram a optar pela atenção especializada, além de investigar as suas percepções acerca dos diferentes níveis de assistência.
Dentre os usuários que se colocaram como desfavoráveis a fazerem o teste em suas unidades de saúde, o aspecto mais mencionado foi o da exposição em sua própria comunidade: “É um pouco mais complicado. Por ser o meu posto, são pessoas conhecidas, que eu vejo frequentemente, não só no Posto como na rua também, pessoas do entorno ali” (U13). Além disso, outro participante coloca ainda a questão da exposição: “Acho que é um pouco de exposição, que a pessoa que é da mesma comunidade vai fazer no seu posto vai ser exposta a isso. E vai que está lá o vizinho da outra quadra e vai estar vendo tu fazer o teste de HIV?” (U11). Nesta mesma direção alguns usuários referem que além do medo de que a comunidade fique sabendo do teste, existe o medo de que os profissionais da saúde integrantes da comunidade também fiquem sabendo. “No meu posto eu não faria. (...)Eu não gostaria, porque tem as pessoas que trabalham lá que são conhecidas e, se dá positivo, eu não gostaria desta parte” (U19). Os discursos aqui expostos nas falas dos participantes também colocam em destaque o medo dos usuários de que as pessoas em sua comunidade saibam que estão realizando o teste. Segundo Monteiro e colaboradoras (2013), as relações de poder associadas ao estigma podem qualificar diferentes sistemas de opressão, que marginalizam e discriminam os sujeitos. Nesta perspectiva, o medo tende a estar atrelado ao estigma (Parker, 2012), visto que remete a estes sistemas de opressão. Assim, percebe-se na fala dos usuários que o medo pode estar associado ao receio de serem discriminados em seu território, espaço importante para os processos de saúde/doença nos serviços de saúde.
Além desses aspectos, a questão da facilidade do acesso é questionada por uma das usuárias do serviço, que critica a territorialização: “Existem vários tipos de travesti. Existem travestis que trabalham, travestis que estudam, travestis que se prostituem. Ser travesti não tem um pacote completo, sou travesti e faço ponto na rua e tenho HIV. (...)Hoje é normal, faz um ano que eu frequento, a comunidade me conhece, mas até tu tirar este estigma, esse consórcio, casado é bem difícil” (U14). Cabe destacar, que o estigma do HIV vem conectado a outros estigmas, associados ao uso de substâncias, ao de identidade de gênero e ao de ser profissional do sexo. Assim como referiu a usuária (U14) esta ideia de “consórcio” ou de “pacote completo” de alguma maneira também está associada à noção de “grupos de risco”. Nesta mesma direção o usuário U16 também se manifesta contrário à ideia de atendimento no território quando associa o vírus HIV com seu estigma: “(...)Eu digo que eu não tenho condições de me tratar aonde eu moro. Porque é no outro lado da rua. Como é que eu vou trabalhar? (...)Vai mudar a minha imagem lá. E a pessoa que tem... vou te ser sincera, o HIV, ela carrega um estigma que tu deves saber bem qual é. Ou é drogado, ou é veado, ou é prostituta, puta, que não é o meu caso” (U16). 
Estudos problematizam o quanto a questão da territorialização também pode se constituir em um obstáculo no caso específico do HIV/aids. Zambenedetti e Both (2013) destacam a necessidade de problematizar o pressuposto de que a territorialização e adscrição da clientela sempre facilitam o acesso à unidade de saúde. Os autores tensionam a lógica racional-administrativa da organização das ações em saúde, que muitas vezes, não consideraram os aspectos sociais e subjetivos associados às doenças como a aids. Neste sentido, há a necessidade de que a dinâmica do estigma seja contemplada no planejamento de ações nos serviços de saúde, visando facilitar o acesso ao diagnóstico e a construção de vínculos de confiança entre usuários e profissionais. 
Outro elemento que surge no discurso dos usuários é a falta de especialidade como um aspecto desfavorável a realização do teste rápido na atenção primária. “Ia faltar aquele algo mais. Aqui é específico para isso, lá não, lá já tem outras especialidades, outros casos, já não teria o mesmo tempo para te explicar, para te atender, acho que já seria um pouco mais complicado” (U13). Além da questão da especialidade, o usuário traz nesta fala o problema da falta de tempo dos profissionais da atenção primária. Diferentes estudos mostram que um dos principais problemas da atenção primária é a sobrecarga de atividades, a falta de recursos humanos e a falta de tempo para a realização da atenção, em virtude da elevada demanda (Bodenheimer & Pham, 2010; Silva, 2014). Associada à barreira do tempo, a relação do agendamento de atendimentos para acessar o serviço também surge como outra temática. Diferentes participantes trouxeram que muitas unidades da atenção primária exigem o agendamento de exames, em horários restritos. A limitação da agenda pode configurar-se como uma barreira de acesso. Um dos participantes refere: “Vamos supor que eu vá hoje, eu falei, né. Mais ou menos para quando que vão agendar? Ela falou: ‘A agenda não está aberta ainda para este serviço’. Então além de tu ter que esperar, tu tem que esperar abrir a agenda para poder marcar” (U24).
No entanto, segundo um estudo de Rocha e colaboradores (2016) que avaliou o impacto do matriciamento para o processo de descentralização do aconselhamento e teste rápido para HIV, estas barreiras estão sendo questionadas. A ampliação do teste rápido na atenção primária tem sido trabalhada de modo complexo, podendo ser pensada a partir de uma lógica de cuidado integral. Segundo as autoras, o matriciamento pode ser considerado como um dispositivo que possibilita não apenas a capacitação teórico/prática dos profissionais de saúde para melhorar a qualificação dos serviços, mas também um momento de reflexão e sensibilização de contextos associados às demandas dos usuários. Este dispositivo funciona a partir da troca de experiências do nível especializado para o básico, colaborando para uma eficaz descentralização de políticas públicas. Sendo assim, este recurso pode contribuir para o enfrentamento das barreiras de acesso referidas, possibilitando estratégias mais adequadas às especificidades dos usuários, além de um olhar efetivamente integral do sujeito (Rocha et al., 2016).

Considerações finais

A palavra equilíbrio, referida pela aconselhadora, traz a perspectiva do cuidado e da problematização que o termo vulnerabilidade pode abarcar. A palavra equação também nos remete à ideia de um jogo de forças. Jogo de forças que possibilite compreender que existem diferentes necessidades de saúde e de cuidados, mas que estas diferenças possam gerar respostas programáticas e não serem transformadas em instrumentos vinculados a estigmas de determinadas populações. Nesta complexa relação de fatores, como afirma Venturi (2012), ao relacionar direitos humanos e vulnerabilidade, é importante atentar para discursos que possam reforçar ou agravar o conceito de grupos de risco, vistos como possíveis propulsores de estigmas e processos discriminatórios que geram entraves no cuidado à saúde. 
A partir da análise das entrevistas, entende-se a necessidade de que os usuários possam realizar o teste em diferentes contextos de atenção, tanto em nível primário quanto especializado. Em termos de organização do sistema, é importante que existam diferentes portas de entrada e possibilidades para realização do teste, já que os usuários referem necessidades diversas de acordo com suas histórias de vida e com a sua subjetividade. Juntamente com isso, além de ampliar as portas de entrada dos usuários no sistema, é importante capacitar a rede para que esta possa oferecer atendimento qualificado. A implementação do teste rápido para HIV/aids na atenção primária pode ser entendida como uma ampliação de estratégias em saúde, capaz de abrir possibilidades de escolha aos usuários, em relação a vias de acesso. É reforçar o processo saúde/doença como um ato político, rumo ao protagonismo social. Para tanto, torna-se importante olhar para a integralidade do cuidado na tentativa de abarcar estes aspectos na rede do SUS. 
Esse estudo também identificou o vínculo como fator crucial ao se pensar na qualidade do serviço, como também mencionado em outros estudos (Mungrue et al., 2013; Plate, 2007). Este vínculo amplia as vias de acesso, na medida em que anula a neutralidade das políticas públicas de saúde e traz os processos individuais, programáticos e sociais para o nível da relação. Trabalhar nos serviços de saúde nesta lógica é uma forma de desconstruir estratégias higienistas de saúde, muitas vezes demarcadoras de estigmas (Ayres, Paiva & Buchalla, 2013). Futuros estudos podem ser desenvolvidos para investigar o impacto e os desdobramentos da descentralização do aconselhamento e teste rápido para atenção básica, principalmente no que concerne ao acesso às pessoas em situação de maior vulnerabilidade.  
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